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1. Do Objeto da Contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de serviços de auditoria em saúde e recepção, compreendendo serviços técnicos de auditoria concorrente e posteriori1.1. 
de despesas médico hospitalares (internação) prestados pelas Organizações Civis de Saúde – OCS credenciadas do 36° Batalhão de
Infantaria Mecanizada, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação não exclusiva aos beneficiários do Sistema de
Saúde do Exército, com apoio de sistema web próprio da Contratada, no âmbito do 36° Batalhão de Infantaria Mecanizada, conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. 
 

N° ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO QUANT

01 Auditoria de enfermagem Visita hospitalar a pacientes internados (Enfermaria/UTI, CTI, SEMI) nos
locais definidos pelo CONTRATANTE ou sob demanda, independente da
acomodação e por profissional médico e/ou enfermeiro auditor.

160

02 Auditoria para análise de
elegibilidade

Auditoria de fechamento das contas médicas de internação, avaliações
para Elegibilidade (admissão) e visita de acompanhamento mensal sob
demanda, independente da acomodação e por profissional médico e/ou
enfermeiro auditor in loco nos locais definidos pelo CONTRATANTE ou
sob demanda, por profissional habilitado na área.

 

15

 Os serviços de auditoria são essenciais à garantia de adequado atendimento médico/hospitalar aos usuários pela rede credenciada e o devido controle1.2.
e redução de custos com a assistência à saúde, tendo em vista a multiplicidade de patologias, variedade de procedimentos médicos aplicáveis a cada caso
e os recursos financeiros limitados para custear a assistência prestada.

 A contratação se justifica pela necessidade inequívoca de controle de qualidade da assistência prestada, redução de custos e verificação dos serviços1.3.
aos limites contratuais.

 O quantitativo do serviço foi estimado a partir da quantidade média de guias de encaminhamento gerada pelos usuários por mês tendo como base o1.4.
número de beneficiários e as demandas reais registradas nos sistemas de controle de encaminhamentos e faturamento.

. As especificações técnicas do serviço foram elaboradas a partir das normas existentes no âmbito do EB e do mercado, com destaque para o Manual1.5
de Auditoria Médica do EB e a Norma Técnica sobre Auditoria Médica no Âmbito do EB.
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O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogável por até 101.6.  
anos na forma dos artigos 74, 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.1.7.  

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação1.8. 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,2.1

apêndice deste Termo de Referência.
 O objeto da contratação está previsto no Documento de Formalização da Demanda: 15/2025 do 36º BI Mec, item 3.2 - Serviços, Sub item 32.2.

- Serviços de contabilidade, Auditoria financeira e Guarda livros (CONTADOR).

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A descrição da solução abrange a prestação do serviço de auditoria em saúde, compreendendo serviços técnicos de auditoria concorrente e posteriori3.1. 

de despesas médico hospitalares ambulatorial e hospitalar   (internação) prestados pelas Organizações Civis de Saúde – OCS credenciados e não
credenciados à Fundação de Saúde de Uberlândia e Araguari, aos beneficiários do Sistema de Saúde do Exército, com apoio de sistema web da própria
contratada, no âmbito do 36 ° Batalhão de Infantaria Mecanizada (36° B I Mec), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento.

 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.3.2.
 Em síntese, será a contratação de empresa especializada em serviços de auditoria de contas médicas hospitalares.3.3.
 A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados cuja estimativa de valor 3.4. é igual a R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil

, atualizados pelo , em vigor a partir de enquadrando-se, portanto, na hipótese legal de dispensa dereais) Decreto nº 12.343/2024 1º de janeiro de 2025, 
licitação prevista no art. 75, inciso II, da , a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:

 Embora não seja diretamente um serviço ambiental, a auditoria contribui para o meio ambiente ao inibir o uso excessivo ou inadequado de insumos4.1.
hospitalares, medicamentos e descartáveis, estimular práticas assistenciais mais conscientes, como a padronização de materiais e a prescrição racional de
exames e medicamentos e reduzir resíduos hospitalares ao promover uma cultura de conformidade e uso adequado dos recursos.

 A contratação de serviços de auditoria especializada (médica, de enfermagem e/ou administrativa) contribui diretamente para a 4.2. sustentabilidade na
, atendendo aos princípios da eficiência, racionalidade no uso de recursos e responsabilidade socioambiental.gestão pública

 A presente contratação está fundamentada na Lei 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos na Administração Pública e dá outras4.3.
providências. O objeto em questão será contratado com fundamento do artigo 74, I da referida lei.

Subcontratação
 Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato.4.3.

Garantia da contratação
. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de4.4

provimento de serviço digital.
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5. Da Classificação dos Serviços

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante
dispensa de licitação,  em sua forma eletrônica.

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer4.2. 
das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer4.3.
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. Execução do objeto

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. A execução dos serviços será iniciada logo após a assinatura do Termo de Contrato.

6.1.2. Após a assinatura do contrato o 36º Batalhão de Infantaria Mecanizado poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da  contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Fiscalização

6.1.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de6.1.5.
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a6.1.6.
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, II);

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,6.1.7.
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que6.1.8.
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato6.1.9.
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à6.1.10.
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o6.1.11.
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na6.1.12. 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da6.1.13.

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e6.1.14.
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e6.1.15. 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao6.1.16. 
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cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,6.1.17. 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e6.1.18.
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decretonº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e6.1.19.
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.7.1. 
 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das7.1.1.

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produzir os resultados acordados,7.1.1.1. 

 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou7.1.1.2.
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com7.1.1.3. 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos7.2.

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X
do Decreto nº 11.246, de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos7.3. 
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das7.4.
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.7.6.
 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da7.7.

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do último;

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se7.7.2. 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir7.7.3.
a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções7.7.4.
exigíveis.

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na7.7.5.
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na7.11. 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-7.12.
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,7.13.

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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1.  

2.  

3.  

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de7.14.
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente7.15.
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 o prazo de validade;7.15.1.
 a data da emissão;7.15.2.
 os dados do contrato e do órgão contratante;7.15.3.
 o período respectivo de execução do contrato;7.15.4.
o valor a pagar; e7.15.5. 
 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.15.6.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o7.16. 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line7.17
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar7.18.
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,para que, no prazo de 57.19.
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização7.20. 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo7.21.
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado7.22.
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos7.23.

termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento7.24.

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.26. 
 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.27.

. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os7.27.1
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária7.28.
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Contratação direta, por , fundamentada no art. 75, [inciso que se aplica] da Lei nº 14.133/2021.dispensa de licitação

8.2. Conforme previsto no art. 33 da Lei nº 14.133/2021, vence quem apresentar o menor valor global para execução da auditoria, atendendo todos os
requisitos técnicos.

8.3. Será classificada em primeiro lugar a proposta que apresentar o menor preço global, :desde que

Atenda integralmente às especificações técnicas e exigências de habilitação;

Esteja de acordo com o preço de mercado identificado na pesquisa de preços realizada.

Apresente condições de execução compatíveis com o prazo, metodologia e equipe previstos.

Desempate: Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será aplicado o disposto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021:
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Preferência para a proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

Persistindo o empate, será realizado sorteio em ato público, com registro em ata.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;8.4. 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita8.5. 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);8.6.
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de8.7.

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo8.9. 
exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá8.10. 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei8.11. 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do Valor da Contratação

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 O custo estimado total da contratação é de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais).9.1.

O valor estimado da presente contratação foi fixado com base na MEDIANA da pesquisa de mercado realizada no sistema Compras.gov, perfazendo o 
montante de R$ 355,82 por unidade. 

Justifica-se o descarte fundamentado do menor preço coletado (R$ 5,38) em razão de sua flagrante inexequibilidade e risco iminente de frustração do 
certame. Da mesma forma, rejeitou-se a utilização da média aritmética (R$ 2.289,00), visto que esta se encontra severamente distorcida e inflacionada 
por valores extremos (outliers). 

A adoção da mediana como critério de balizamento atende ao disposto no art. 6º, § 5º da IN SEGES/ME nº 65/2021 e às boas práticas de governança 
dispostas na Lei nº 14.133/2021, demonstrando-se a métrica estatística mais adequada para conciliar a modicidade de gastos públicos com a segurança 
técnico-operacional da futura prestação de serviços. 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.10.1. 
 A contratação será atendida pela seguinte dotação:10.1.1.

. Gestão/Unidade: 167130 / 00001 - 36o BI MECI. 1
 Fonte de Recursos: 1005000142II. 2.

Programa de Trabalho: PTRES 215845III. 3. 
 Elemento de Despesa: 339035IV. 4.

 Plano Interno: D8SACNTAUDIV. 5.

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Autoridade competente
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